










À Duda, por não ter deixado que uma tarefa solitária como essa fosse… solitária.
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–



Business Law (Master’s) –

















“Se antes a família se dava 

prazer e o desassocia da noção de dever” (SANTOS, 2024, p. 38).



Em uma abordagem ampla, “a família pode ser entendida como um grupo social 

unidade” (MALUF, 2010, p. 12). Ao longo da história, o laço coesivo que constitui esse 



Há quem defenda que nos primórdios vigorava nas tribos “uma espécie de 

mulheres, sem qualquer distinção” (PORTES JÚNIOR, 2021, p. 8), o que coaduna 



por quanto tempo isso ocorreu. “Pode ter acontecido eventualmente que em algum 

haja subordinado os filhos à autoridade materna que assim a investia de poder”, ou, 

a forma patriarcal, “fato certo e comprovado, este, sim, pelos 

registros históricos, monumentos literários, pelos fragmentos jurídicos” (PEREIRA, 

–





conforme salienta Bonfante: “a família romana primitiva é um organismo político” 



independentes com “finalidades distintas: o cas

diversa da sua origem”. 







que o termo “casamento” é utilizado tanto para se referir ao ato inicial (o ato solene), 



perdurasse. “Em Roma, sempre se admitiu o divórcio por vontade unilateral” (ALVES, 











preocupação do direito; assim, “há concubinato quando, entre homem e mulher, se 

estabelece uma união extraconjugal estável” (ALVES, 2024, p. 666).



tratava de uma união extraconjugal lícita, “é certo, porém, que, no direito clássico, o 

ubinato não produzia efeitos jurídicos de qualquer natureza” (ALVES, 2024, p. 





essa característica dependia de ter personalidade jurídica, que se traduz na “aptidão 

de adquirir direitos e contrair obrigações”; o conceito de personalidade jurídica não 

deve ser confundido com o de capacidade jurídica, pois a primeira é a “potencialid

potencialidade” (ALVES, 2024, p. 121).



lada à “capacidade natural de querer e entender” 

José Carlos Moreira Alves (2024, p. 121) explica que “o louco, por 

vontade”. 



gozasse de “plena capacidade jurídica, que seja sujeito de direitos, mas, além disso, 

e da família” (PINHO, 2002, p. 9 e 278).







vínculo do casamento se tornou indissolúvel com base no direito canônico. “O 

permanecerá por toda a vida” (AZEVEDO, 2011, p. 36). 





destacando que “o casamento religioso penetrou nas instituições brasileiras desde os 

tempos de sua existência” (MAGALHÃES, 1937, p. 217).



se nas “tradições bíblicas, nas Constituições Portuguesas e nas 

oncílio Tridentino, de forma adaptada à situação colonial” (CASIMIRO, 

e reguladora da ordem social. “O casamento católico era regulado 

pelas normas do Concílio Tridentino e pela Constituição do Arcebispado da Bahia” 



No Livro IV, Título XLVI, intitulado “Como o marido e mulher são meeiros em 

seus bens”, são elucidadas as formas de constituição da família e o regime de bens 



regidos por “carta de 

ametade”, conhecido como o regime da comunhão universal de bens, prevendo, 

família. A primeira envolve “casados por palavras de presente à porta da Igreja, ou 

por licença de prelado fora dela, havendo cópula carnal”, caracterizando o casamento 

se àqueles reconhecidos “em pública voz e fama de 

ntre eles”, indicando o casamento de fato, que pode ser comprovado por 

considerado “adulterin

lar, outro de fato” (AZEVEDO, 2019, p. 209). Esta forma de relação sempre foi 



“É certo que esse casamento presumido ou de fato continuou existindo nas 

proibiu” (AZEVEDO, 2019, p. 97).

afirmava que a mulher necessitava de tutela constante devido à sua “fraqueza de 

entendimento”; o marido tinha permissão para castigá





foi visto como “uma constituição imposta por um português em solo brasileiro, 

familiar” (QUEIROZ, 2010, 

casamento de fato era admitido. “O concubinato, portanto, existia, somente, 



desabonador da família” (AZEVEDO, 2019, p. 204).  Assim, o 

Álvaro Villaça de Azevedo esclarece: “O casamento civil, imposto pelo Estado em 

aproximadamente 3.000 anos, vinham sendo praticadas” (AZEVEDO, 2019, p. 66). 

no Decreto, e estipulando no artigo 72, §4º: “A República só reconhece o casamento 

civil, cuja celebração será gratuita” (BRASIL, 1891); o documento normativo não 

colocando o casamento como sua base legal e reconhecendo apenas a “fam

legítima”, ou seja, aquela formada pelo matrimônio. O dispositivo 229 do Código 

“Criando a família legítima, o casamento legitima os filhos comuns, antes dele 

idos ou concebidos”; além disso, os artigos 352 e 353 estipulavam que filhos 





“Pé de 

m chuteiras” (SESC, 2021, 

igualdade e utilizando fantasias de “solteirona”, “noiva virgem”, “mãe enlouquecida”, a 



cultural do país. Em 1986, a campanha “Mulher e Constituinte”, promovida pelo 

“Constituinte para valer tem que ter palavra de mulher”, que se tornou o lema

–

constituintes e o movimento feminista, o que ficou conhecido como “Lobby do Batom” 

de exigências atendidas, “a Assembleia Nacional Constituinte de 1987

ro” (MONTEIRO, 2018, 



país. “A Constituição de 1988 foi o rito de passagem para a maturidade institucional 

brasileira” (BARROSO, 2015, p. 517).

dedicando o Capítulo VII, intitulado “Da família, do adolescente, do jovem e do idoso”, 

abandonando a limitação à “família legítima”. A união estável passa a ser reconhecida 



igualmente aptos a constituir esse núcleo doméstico chamado ‘família’, 
recebendo todos eles a ‘especial proteção do Estado’.

–
–

“A família

para o crescimento e formação da própria sociedade” (DIAS, 2007, p. 41). Nesse novo 

que: “Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

relativas à filiação” (BRASIL, 1998); a garantia de igualdade e



das uniões homoafetivas. “O código Civil já

modelo legal” (DIAS, 2017, 



familiares; contudo, a mudança foi rejeitada por entenderem que “de” seria mais 

inclusivo que “das” (DIAS, 2024, 





“Em caso de acidente de trabalho ou de 

não havia impedimento para o matrimônio” (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

“Comprovada a 

rtilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum” (SUPREMO 



disposto no art. 57, §2º: “Os conviventes em união estável devidamente registrada no 

companheiro [...]” (BRASIL, 

que tratasse diretamente dessas uniões, “benefícios foram paulatinamente sendo 

concedidos às companheiras, decorrentes de lei” (MALUF, 2021, p. 337).



se um apoiador das “causas das mulheres”. Atuou como 

deputado e depois como senador, tendo como principal “bandeira de luta” o divórcio, 

mentícia para essas mulheres. “Para proteger a desgraçada mulher da minha terra, 



companheira injustamente abandonada por aquele que com ela havia convivido” 

termo “união estável” foi oficialmente introduzido, substituindo a nomenclatura 

“concubinato”, que carregava conotações pejorativas e limitantes.

(1999, p. 20), que o termo concubinato, “

passageira, sem lastro de estabilidade” (VIANA, 1999, p. 20).

comprovada a “sociedade de fato” para justificar a partilha dos bens; es







anteprojeto do professor Álvaro Villaça de Azevedo, que defendeu o fim da “sociedade 

de fato” ao se referir a união estável. Essa lei não revogou totalmente a anterior, 

“havendo, no passado, uma aplicação concomitante das no

retalhos legislativa” (TARTUCE, 2024, p. 721).

dispondo que: “É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, 

constituir família” (BRASIL, 1996). Houve revogação do disposto no artigo 1º da Lei 



“rescisão” da união estável; o termo aduzia à necessidade de existir de culpa como 

usava o termo “companheiros” para se referir aos membros da união estável, 

enquanto a segunda utilizava “conviventes”, sendo ambas as expressões aceitas até 



“corrigir falhas e preencher lacunas das precedentes leis e prete

prazo mínimo de cinco anos de convivência como requisito da união estável” 

sobre sucessão na união estável. “Foi o Senador Nelson Carneiro, em sua incessante 

que apresentou emenda no sentido de garantir direitos sucessórios aos conviventes” 



dispor que: “É reconhecida como entidade famili

o objetivo de constituir família” (BRASIL, 2002).

988; ao utilizar a expressão “reconhecida” indica que, uma vez 

“homem e mulher”, essa formulação é considerada exemplificativa, visto que há 

expressão “homem e a mulher”, mas sim uma interpretação sistemática em 



“núcleo de coexistencialidade estável, lastreado no afeto e emergente dos fatos”, cuja 



afastar da entidade familiar “aqueles relacionamentos em que os partícipes tivessem 

algum motivo ilegal ou até mesmo imoral para manter em segredo” (PAZINI, 2009, p. 

s “tempos” 



entanto, o Código não foi preciso na descrição, uma vez que os termos “contínuo” e 

“duradoura” possuem o mesmo significado semântico; ao que tudo indica, o uso de 



relacionamento. Para Álvaro Villaça Azevedo, “a união nasce com o afeto entre os 

companheiros, constituindo sua família, sem prazo certo para existir ou terminar” 

em “uma relação entre duas pessoas que vivem em 

comum, compartilhando projeto de vida como se fossem casadas” (MENEZES, 2024, 



O elemento subjetivo, portanto, consiste no “fundamento da união estável como 

uma entidade familiar, e se consubstancia na vontade do casal” (FERNANDES, 2023, 



Ivanov explica: “A residência comum é consequência natural da comunhão de vida 

admitir” (IVANOV, 2007, p. 41).



–

1.723: “A união est

separada de fato ou judicialmente” (BRASIL, 2002). Se for constatada a presença de 





instituto. A sentença “não constituirá a união estável, pois a sua existência já havia se 

após a sua dissolução” (MENEZES, 2024, p. 35).





exija um ato humano, o elemento volitivo não é relevante. Para o autor, “a vontade ou 

relevância ao fato resultante” (LÔBO, 2019, p. 167). Conrado Paulino da Rosa (2020, 

fatos jurídicos consistem em “atos humanos que produzem fat

que seja preciso que o fato jurídico tenha sido querido” (MIRANDA, 2012, p. 457). 

apenas a configuração fática: “pode até ocorrer que a vontade manifestada ou íntima 

– –

[...] e, ainda assim, decidir o Judiciário que a união estável existe” (LÔBO, 2014, 

O artigo 226, §3º da Constituição Federal, reconhece “a união estável entre 

e mulher como entidade familiar”. Aos que defendem se tratar de um ato

seja caracterizada, é preciso o “objetivo de constituir família”. Paulo Lôbo argumenta 

termo “constituição” refere



Maria Berenice Dias defende que é um “simples fato ju

fato jurídico, em face dos direitos que brotam da relação” 

o como um “contrato não

por escrito, ou verbal”; devido à dificuldade de comprovar o início da união, salienta a 



o esclarece Rolf Madaleno (2020, p. 455), ao afirmar que o companheiro “tem a 

como se casado fosse”. Uma vez que o autor atribui relevância ao elemento volitivo, 



–



–
–

–





“O namoro à moda antiga se fazia cauteloso e era até difícil chegar aos beijos e 

espera e da aprovação familiar” 



Com as transformações sociais, “o namoro deixou de ser uma fase anterior ao 

casamento, para se tornar um fim em si mesmo” (

se que “namoro é relacionamento entre 

uma entidade familiar” (PEREIRA, 2020, p. 180). Ocorre que, com as mudanças no 



família no futuro, ainda não demonstra comunhão de vida; “os interesses particulares 

totalmente irrestrita” (



noivado: “Namoros e noivos é que almejam formar, no futuro, uma família; os 

companheiros já a constituíram” (MENEZES, 2023, p. 33).

“[...] 2. 

constituída”. 

: “o namoro qualificado, 



presentes no artigo 1.723 do Código Civil” (BRASIL, 2021). O enunciado evidencia a 

transformação, “ocasionando inseguranças para os casais de nam

estável indesejada” (SANTOS, 2024, p. 41). Frente aos receios que podem surgir, já 

interpretada como uma união estável, ao “esclarecer a finalidade hodierna do casal 

uma família” (FERNANDES, 2023, p. 108).



em um plano futuro. “Na união estável a família é presente; no noivado a família é 

futura, havendo um planejamento para sua concretização em posterior momento” 





“Ainda que a relação se apresente como uma família para a sociedade, através 

família aos olhos dos convidados e dos envolvidos, não configurará união estável” 



comportamento contraditório. “Ora, o comportamento contraditório está claro

igualmente deve concordar com a divisão de seus direitos em relação à outra mulher” 

–



“Embora o relacionamento não possa ser qualificado como uma “união 

estável”, o reconhecimento

e aos seus filhos os direitos correspondentes a uma união regularmente constituída” 





que a união estável é reconhecida como entidade familiar, “devendo a lei facilitar a 

sua conversão em casamento”; algo só pode ser convertido em algo diferente do que 

A natureza jurídica do casamento é de negócio jurídico complexo, “pois se 

representante do Estado” (NADE

“solteiro”, o que significa que as causas suspensivas do artigo 1.523 do Código Civil 



argumentam que “uma equiparação geral e irrestrita entre casamento e união estável 

constituir família” (XAVIER; PUGLIESE, 2021, p. 360).

l prevê que “as relações pessoais entre os 

guarda, sustento e educação dos filhos” (BRASIL, 2002). Apesar de o legislador 

utilizar o termo “deveres”, os três primeiros são, na ve



O tratamento semelhante é justificado, “pois, sendo considerados como 

receber tratamento em descompasso com o casamento civil” (CRISPINO, 2009, p. 

de lealdade “implica franqueza, consideração, sinceridade, informação e, sem dúvida, 

fidelidade”. Assim, não necessariamente se refere à monogamia, mas ao dever de 

impor que os conviventes “considerem as opiniões, os desejos, as preferências e os 

interesses do outro ou da outra nas decisões a respeito da vida em comum” 



a vida e a integridade física e psíquica. “Devem, portanto, os companheiros serem 

al” (MALUF, 

a união estável, mas “são consequências dos 

vínculos de filiação” (BELTRÃO; RIBEIRO, 2024, p. 110). A Constituição proíbe 

A redação “no que couber” suscita debates na doutrina. Álvaro Villaça Azevedo 

e (2024, p. 810), o uso da expressão “apenas tem o fito de vedar a 

para o casamento”.



valoriza a “participação imaterial do convivente que não exerce trabalho lucrativo” 

companheiros, pois “a outorga só pode ser exigida dos cônjuges e não dos 

interpretação extensiva e análoga” (TARTUCE, 2024, p. 812).





aos companheiros, pois “se trata de norma de ordem pública à qual não se pode 

interpretar de modo extensivo” (GOZZO; NOMURA



dedicado à “Sucessão em 

Geral”, no capítulo I, voltado para as disposições gerais. A inclusão dessa norma foi 

da vocação hereditária; a confusão “se deu pelo fato de o tratamento relativo à união 

estável ter sido incluído no CC/2002 nos últimos momentos de sua elaboração” 

–

–

–

–



O dispositivo faz uma clara distinção entre os filhos “comuns” e os filhos “só d

autor da herança”, conforme os incisos I e II; filhos comuns competiriam com o 

– –



“a totalidade da herança”, o legislador não se referia some



pela Lei 8.971/94, “não prevalecerá, por ser, hoje, um instituto não mais existente no 

esse benefício” (DINIZ, 2018, 

entanto, que “o direito real de habitação previsto na lei de 1996 continua ainda em 

trazidas pelo novo Código” (CRISPINO, 2009, p. 202

às leis anteriores ao Código Civil. “A inconstitucionalidade está exatamente no fato de 

programática suprimindo uma conquista deferida por ela” (PAZINI, 2009, p. 224



afirmava que “o art. 1.790 merece censura e crítica severa porque é deficiente e falho, 

em substância. Significa um retrocesso evidente, representa um verdadeiro equívoco” 



usando “filhos comuns” ao invés de “descendentes comuns”. No entanto, o Enunciado 

questão, afirmando: “O inciso I do art. 1.790 aplica

aos filhos comuns”.

esclarece: “Deve

, da Constituição Federal”.





1.829. Assim, “concorre com os descendentes o que depende do regime de bens 

descendentes e ascendentes, o companheiro recebe a herança sozinho” 

1.845 do Código Civil, “entretanto, ainda persistem diferenças entre as duas e

elementos para a sua caracterização e nas regras de formalidade ou solenidade” 



O STF afirmou que “não houve discussão a respeito da 

sanada” (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2018). Assim, a questão não foi 



O Anteprojeto revoga todos os artigos do Título III: “Da união Estável” do Livro 

união estável será incorporada ao Título I, atualmente denominado “Do casamento”, 

que passará a se chamar “Do Direito de Constituir Família”; o casamento será tratado 

Desta forma, “deixou o casamento de inaugura

todo o seu conteúdo” (DIAS, 2024, 

estável nos seguintes termos: “É reconhecida como entidade familiar a união estável 

estabelecida como família” (BRASIL, 2024). A Comissão de Juristas abandonou os 

termos “homem” e “mulher”, optando por uma linguagem inclusiva que reconhece 

Além disso, substituiu o “objetivo de constituir família”, que gerava tanta 

discussão, por “estabelecida como família”; ao que parece, ao remover a expressão 



“objetivo de constituir”, deduz

mudança busca “subtrair elemento subjetivo de difícil comprovação” (2024, 

civil para aqueles que optam pela união estável, que será de “conviventes”; o

civil. A escolha pelo termo “conviventes” mostrou

flexiona no masculino ou feminino, como o termo “companheiro”.

acaba por “criar duas espécies de uniões estáveis: as registradas e as não registradas, 

ão se encontra nem na Constituição da República” (DIAS, 2024, 



ascendentes. “Isso significa que, se não houver um testamento, os bens são 

feita ao cônjuge” (HIGÍDIO, 2024, 

O Anteprojeto propõe a alteração do artigo 1.831, estendendo o direito “ao 

cônjuge ou ao convivente sobrevivente”. Adicionalmente, introduz dois parágrafos ao 



reforçou que o concubinato não constitui família, com o seguinte texto: “Art. 1.564

e pessoas impedidas de casar não constitui família” 

ocasionadas por homens. “Com isso o homem é privilegiado e as mulh

de uma união estável” (DIAS, 2023, 









–



“A vontade era a fonte dos direitos e o contrato, sua forma excelsa de 

exteriorização” (RODRIGUES JÚNIOR, 2004, p. 116 –

TEIXEIRA, 2016, p. 103); neste interim, o que existia era “

mais forte sobre a do mais fraco” (MARQUESI; MARTINS, 2016, p. 149). Essa 



A visão do período clássico era de que “o contrato é sempre justo, porque, se 

ratantes. O sujeito era livre para contratar e definir os termos do contrato” 

“As críticas ao liberalismo se centravam na percepção de que ele acabava por 

geral, ao mesmo tempo em que deixava o proletariado com o mínimo” (MORAES, 



necessário criar novos instrumentos jurídicos, “que jamais poderiam 

coerentemente pertencer à ordem econômica liberal” (MORAES, 2014, p. 275).





se “a esfera de poder de que dispõe o particular 

no mundo do Direito Privado” (MARQUESI; MARTINS, 2016, 



Social, que se apresenta “como uma segunda fase do consti

que incorpora a primeira e adiciona a ela um componente social” (MORAES, 2014, p. 

Este deslocamento em direção à autonomia privada não engloba “toda a 



A autonomia privada “é o princípio fundamental de direito 

eficácia normativa” (AMARAL, 2017, p. 131). O conceito está intrinsecamente ligado 

“à concepção jurídica do liberalismo econômico, como pressuposto da noção 

deste último conceito” (PRATA, 2017, p. 25).



A autodeterminação consiste no “poder de cada indivíduo gerir livremente a sua 

de interesses, orientando a sua vida de acordo com suas preferências” 

Constitucional e do Direito Internacional público e consiste, de forma geral, “na 

públicas” (RODRIGUES JÚNIOR, 2004, p. 126). Ocorre que este ganhou novos 

se de uma “tentativa de abranger não somente aspectos patrimoniais, 

mas também relações e situações extrapatrimoniais, existenciais e afetivas” 



solidariedade social, “tornando

constitucionais” (BRANCO; MOREIRA, 2011, p. 133).  



constitucionais, em um fenômeno conhecido como “constitucionalização do direito 

privado”, que resultou na incorporação de princípios constitucionais como a dignidade 

MARQUESI, 2018, p. 8). Explica Fachin (2000, p. 301): “O Direito Constitucional 

Civil”.



repersonalização, ao “repor a pessoa humana como centro do direito civil, deixando o 

nte para o patrimônio” (AQUINO JÚNIOR, 2012, p. 5131). 

ômeno, “o sujeito, não o patrimônio, passa a ser o centro de 

preocupação e o fator de interesse da norma privada” (MARQUESI; MARTINS, 2016, 



é tão marcada como antes; com a “constitucionalização do Direito Civil, a dist

entre Direito Público e Direito Privado, na sua acepção tradicional, sucumbiu” (ALVES, 

cautela, conforme já alertava Perlingieri (2002, p. 53), “a própria distinção entre direito 

privado e público está em crise”.  Para Leonardo Mor



o não reconhecimento da união estável como entidade familiar. “Nesse sentido, a 

família era tratada como sendo do Estado e não como célula da sociedade” (BRANCO; 



anaparentais, entre outros. “A Magna Carta adotou em seu bojo o pluralismo jurídico 

não vá de encontro aos interesses de terceiros” (PAIANO; SANTOS, 2021, p. 16).

Desta forma, “no âmbito das famílias, as manifestações do Poder Público 

er humano” (PAIANO; 



o: “[...] entende

limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal” (BRASIL, 

Segundo Faria (2007, p. 64): “Na relação indivíduo

anto à guarda [...]”; é de suma 

vista se tratar de “um

iniciativa econômica (CR, art. 170) e na liberdade contratual (CC, art. 421)” (AMARAL, 



familiar. Assim, conclui Alves (2009, p. 136): “É preciso que cada indivíduo, no seu 

aprouver, sob pena de frustração do seu projeto pessoal de felicidade”.

“A família contemporânea passou a problematizar o local do público e do privado, 

trazendo desdobramentos inéditos na contraposição da intimidade”.







se que “é 

los”; isso sign





“a situação em que um sujeito de direito tem a 

se determinado pela vontade dos outros” 

se da “liberdade como capacidade da autodeterminação” (SARMENTO, 

a “situação na

outros sujeitos” (BOBBIO, 1993, p. 96), ou seja, trata se da “liberdade como ausência 

de constrangimentos” (SARMENTO, 2005, p. 174).



liberdade positiva a partir do posicionamento crítico de Isaiah Berlin em “Dois 

conceitos de Liberdade” (2002), haja vista ser pertinente para a análise de como a 



é “situá la na pessoa humana e não na coletividade”; desta forma, aduz que “livres 

conformistas a adesão a um ideal, por mais nobres que sejam as razões” 

Explica Sarmento (2005, p. 176) que Berlin “admitia res

mascaradas como meios de promoção da liberdade e não como limitações a ela”. 







familiares, “a razão do Estado se preocupar com a família justifica

dignidade” (BOENTE, 2012, p. 44). A intervenção estatal deve, portanto, ser vis



, dispôs que “é defeso a qualquer pessoa, de direito 

público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família” (BRASIL, 

se que com a evolução da família, houve um “fenômeno de 

intervenção mínima do Estado no âmbito do Direito de Família”; esse princípio 









“supõe a liberdade com responsabilidade, e o da igualdade em todos os tipos de 

relações, as partir das opções feitas livremente” (Voto da Ministra Cármen Lúcia no 

878694, sustentou que “quando o Código Civil desequiparou o casamento e as uniões 

que a Constituição não admite” (SUPRE

), “o problema dessa igualização 



interferência excessiva do Estado na vida privada do cidadão”; para o autor, a partir 

dessa decisão do STF, “as uniões estáveis tornaram se um casamento forçado”.

modalidades da família; sustenta: “a alegação de que deve ser assegurada a liberdade 

nce”.

— “vínculo de afeto que gera 
responsabilidades” —

necessário, “poderão os integrantes de relações convivenci

sucessória do convivente supérstite” (ROSA, 2022, p. 163).





A “repersonalização” do Direito Civil colocou a pessoa humana, e não mais o 

Explicam Teixeira e Moraes (2021, p. 12) que “a concepção de ordem pública –

–

República”.



–

“É essencial que haja efetivas condições de paridade entre os adultos e de 

e vida afetuosa” (TEIXEIRA; MORAES, 2021, p. 

se que “os espaços de negociabilidade no ambiente familiar 

clama pela intervenção do estatal”





Elucida Sofia Rabelo: “O histórico normativo brasileiro apresenta a 

fundamental: liberdade e autonomia nas relações familiares” (2021, p. 112). Desta 





Explica Cahali: “A disposição teria por finalidade afastar a incidência da súmula, 

pertinência na falta de estipulação em contrário pelos interessados” (CAHALI, 2002, 



novamente faz menção à possibilidade de contratualização, ao aduzir que “a 

estipulação contrária em contrato escrito” (BRASIL, 1996).

rimoniais, defendendo que “mais 

adequado seria o inverso, presumir a não comunhão, salvo contrato em escrito” 

pela vontade dos conviventes, morte, “rescisão ou denúncia do contrato”, o que 



– –

criar uma segunda forma de casamento é justificada, pois “conferir à união livre 

roupagem jurídica previamente confeccionada contraria a natureza do instituto”.

de bens, ao incluir no dispositivo a expressão “salvo 

contrato escrito entre os companheiros”.



verificar semelhanças com o pacto antenupcial: “O contrato, obviamente, só subsist

valor e eficácia se seguido do ato formal e solene do casamento” (PEREIRA, 2016, p. 



O contrato de convivência, ou pacto de convivência, consiste no “instrumento 

da relação” (CAHALI, 2002, 

é “de um contrato que rege relações patrimoniais de Direito de Família, entre partes 

que vivem em união estável” (PEREIRA, 2016, p. 882). Quanto aos limites do que 

o casamento. “Na hipótese de quererem dispor de fo

para a incidência das regras atinentes às outras formas previstas” (RABELO, 2021, p. 



ente, independente de qualquer formalidade. Assim, “o 

estável” (RABELO, 2021, p. 118).



se que forma é “o meio de expressão da vontade, o aspecto externo que 

do, assim, o elemento estrutural do negócio jurídico” 

forma, o que importa é “a

contém” (CAHALI, 2002, p. 56

vência engloba “toda e qualquer manifestação 



dos efeitos da convivência comum” (CAHALI, 

estabelece que “a val

especial, senão quando a lei expressamente exigir” (BRASIL, 2002).

efeitos; por outro lado, o inverso é verdadeiro. “O con

estável” (CAHALI, 2002, p. 60).



–

Explica Joyceane: “o casamento é um negócio jurídico autônomo, considerado 

este pacto” (MENEZES, 2024, p. 223). Ou seja, tratando



Explica Cahali (2002, p. 63): “Não basta a capacidade do contratante, exige

conviventes”. 



Apesar de não garantir segurança plena aos companheiros, “não se pode 

” (CAHALI, 2002, p. 70). Embo



Como bem conceitua Cahali (2002, p. 191): “o contrato de convivência é o 

atários”. Embora essa definição descreva a função do contrato de 



Código Civil, que prevê: “A validade do negócio jurídico requer: I – –

–

em lei” (BRASIL, 2002).

se o disposto no artigo 105 do Código Civil, em que “a 

benefício próprio” (BRASIL, 2002). Desta forma, se um dos c



“A licitude do objeto deve ser analisada diretamente pelo conteúdo das várias 

nas disposições estabelecidas pelos conviventes” (CAHALI, 2002, p. 102).

da contaminação, que aduz que “a 

” (CAHALI, 



. Conforme o artigo 107 do Código Civil, “a validade da 

expressamente exigir” (BRASIL, 2002); assim, a única previsão expressa é a do artigo 

superado o óbice, a união estável se configura imediatamente. “O princípio aqui 

se a união” (CAHALI, 2002, p. 111).





justificativa ressalta “que a ausência 

aos adolescentes” (LINS, 2024, p. 95).

A, §2º: “As pessoas com menos de dezesseis 

dezesseis e dezoito anos podem constituir união estável, se emancipadas” (BRASIL, 

do no ato. E assim, complementava: “quanto ao defeito de 

ausência de previsão legal para esta alteração da situação jurídica da parte” (CAHALI, 



1.723, §2º do CC: “as causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a 

caracterização da união estável” (BRASIL, 2002); assim, há tão somente uma 



justificativa: “a não

o que, certamente, discrepa da finalidade arraigada no ordenamento” (STJ 







da união. “Uma vez que se estabeleça após constituída a união estável, o contrato de 



existência da união estável no período informado” (MENEZES, 2024, p. 226).





Explica Cahali: “A licitude do objeto aqui é aferida não só com paradigma na 

tais, aí incluídos a moral, os bons costumes e os princípios gerais do direito”

que “todo e qualquer direito de natureza disponível no bojo da união poderá ser 

livremente contratualizado” (RABELO, 2021, p.116).



são aquelas que versam “sobre assuntos estranhos ao patrimônio, porém relevantes 

à organização familiar e à vida do casal” (CARDOSO, 2009, p. 196).

nciais: “o pacto antenupcial e o contrato de convivência podem 

da pessoa humana, da igualdade entre os cônjuges e da solidariedade familiar”.

(2021, p. 43) traz alguns exemplos: “instituição de Cláusula P

pactos que disciplinem os cuidados com os filhos [...]”.

ordem pública. Exemplifica Rabelo (2021, p. 121): “não poderá um dos companheiros 

anter contato com sua família”. 



efeitos pessoais da entidade familiar. “Considerando que os efeitos pessoais puros 

norma, há adequada resistência em permitir sejam objeto de contrato de convivência” 



Nesse sentido, têm se posicionado os tribunais, defendendo que “a 

ito de família” (TJ –



–
–

–
–

– –

–





Flávio Tartuce explica que “esse registro confere efeitos jurídicos à união estável 

por alguns” (2024, p. 798). Assim, ao seguir o procedimento disposto no CNN, o 

registro não possui o condão de constituir a união; o registro tem “o propósito de 

na hipótese de conflito de interesse” (MENEZES, 2024, p. 229). 



vel de segundo grau”, preocupação que já 





–







–















concubinato. Dessa forma, o país pode ser considerado a “pátria do direito 



concubinário”, cuja import

casais heterossexuais como homossexuais. Explica Cahali que o PACS se destina “à 

atribuindo uma definição legal à figura do concubinato” (2002, p. 300). Nesse sentido, 

“

entre deux personnes, de sexe différent ou de même sexe, qui vivent en couple”



“Un pacte civil de solida

même sexe, pour organiser leur vie commune” 



“

de séparation)” 



“modernisation de la justice du XXIe siécle”

a sociedade se refere àqueles que possuem um pacto civil como “pacsés”.



–

–



1977; foi a partir dessa reforma, através do art. 2020º, que o termo “união de ” 

como “a situação jurídica de duas 

ges há mais de dois anos” (PORTUGAL, 2001). Tiago Cavaleiro (2015, p. 6) 

explica que o instituto consiste na “comunhão plena de vida que se traduz numa 

concubinária”. Neste sentido,













“en relaciones afectivas de carácter singular, pública, notória, 



común, sean del mismo o de diferente sexo”

Segundo Medina (2021, p. 212): “o prazo de dois anos para conferir efeitos 

ias [...]”.

“Regime Primário de Bens”; o regime consiste no “mínimo de obrigações solidárias 

convivem não podem deixar de lado, independente da vontade das partes” (MEDINA, 





dispositivo é ampliativo na medida em que inclui a expressão “entre otras cuestiones”



“Así, la característica esencial de las 

” (PELLEGRINI, 2017, p. 20).







Solavagione (2021, p. 54): “O Brasil é a única 

e união estável)”.







– –





–



–

– –
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